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1. RELATÓRIO

A Secretaria de Estado da Educação encaminha, para manifestação deste Conselho, nos termos do artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403/71, os autos relativos ao Convênio, conforme segue:

1.1 Objeto: Trata-se de celebração de convênio para criação do Programa Residência Educacional, que tem por finalidade oferecer estágio em regime obrigatório aos acadêmicos dos cursos de licenciatura, no sentido de colaborar para o desenvolvimento do currículo da rede estadual de ensino em suas unidades escolares (fls. 4/18). O Programa Residência Educacional está fundamentado no Decreto nº 57.571/2011, que institui o Programa Educação – Compromisso de São Paulo.

1.2 Situação: O público alvo são escolas classificadas como prioritárias (unidades de ensino que apresentaram índice insuficiente no SARESP/ 2010). A Secretaria de Estado da Educação, por intermédio das Diretorias de Ensino, firmará Convênio com Instituições de Ensino Superior, para fornecimento de acadêmicos de cursos de licenciatura (que contemplem as disciplinas da matriz curricular do Ensino Fundamental e do Ensino Médio das escolas estaduais), visando a realização de estágio curricular obrigatório conforme previsto na minuta de Decreto (fls. 38 a 41). 

1.3 Recursos: Os recursos a serem empregados são oriundos de dotações orçamentárias próprias da SEE. O valor provisionado para o programa é de R$ 73.113.600,00 (Setenta e três milhões cento e treze mil e seiscentos reais), para o período de 07 (sete) meses, durante o ano de 2012, conforme detalhado abaixo:
	Descrição
	Quantidade

(acadêmicos)*
	Valor Unitário

(R$)
	Valor Mensal

(R$)
	Valor Anual

(R$)

	Bolsa- auxílio
	15.360
	425,00
	6.528.000,00
	45.696.000,00

	Auxílio-transporte
	15.360
	180,00
	2.764.800,00
	19.353.600,00

	Custo Operacional
	15.360
	75,00
	1.152.000,00
	8.064.000,00

	TOTAIS
	680,00
	10.444.800,00
	73.113.600,00


* A quantidade de acadêmicos foi calculada com base no número de salas de aula das escolas que serão atendidas na primeira fase do Programa Residência Educacional conforme demanda de novembro/2011 estimada pela Coordenadoria de Infraestrutura e Serviços Escolares – CISE (vide fls. 87, item 2).

1.4 Considerações: Nos termos da legislação vigente, ao CEE compete a análise do Convênio a ser firmado entre as Diretorias de Ensino e as Instituições de Ensino Superior, decorrente do Programa Residência Educacional.
No Parecer da Consultoria Jurídica, foram emitidas considerações de ordem formal e operacional a respeito dos termos de compromisso de estágio e de Convênio com as Instituições de Ensino Superior, não havendo óbice ao prosseguimento do projeto.
A instrução do expediente está demonstrada no quadro abaixo:
	Convênio
	Manifestação (fls.)

	Ofício GSA nº 39/2012
	02/03

	Minuta do Decreto para Instituir o Programa Residência Educacional
	04/06

	Termo de Minuta do Convênio
	07/12

	Termo de Compromisso de Estágio
	13/18

	Cópia da Lei nº 11.788/2008 – Lei de Estágio
	19/21 – verso

	Cópia do Decreto nº 57.571/2011 
	22/24

	Consultoria Jurídica da Pasta
	26/34

	Programa de Residência Educacional
	52/77

	Demonstrativo de Recurso 
	85/86

	Manifestação da CGEB
	87/89



1.5 Acompanhamento: A SEE, no âmbito da Coordenadoria de Gestão da Educação Básica (CGEB), Departamento de Desenvolvimento Curricular e de Gestão da Educação Básica (DDCGEB), por meio do Centro de Projetos Especiais (CPE), realizará a divulgação, orientação, implantação, acompanhamento e avaliação do Programa Residência Educacional. Quanto ao monitoramento e avaliação, estes serão executados pela Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional (CIMA), sendo a operacionalização do Programa Residência Educacional desenvolvida pelas Diretorias de Ensino apontadas no anexo B (fls. 65 – verso – a 77) responsáveis pelas escolas atendidas em 2012. 

1.6 Quanto ao estágio curricular obrigatório a que se refere o item 1.2 deste Parecer, deverá ser observada, tanto pelas IES públicas quanto pelas privadas, o disposto na Deliberação CEE n° 111/2012 (Fixa Diretrizes Curriculares Complementares para a Formação de Docentes para a Educação Básica nos Cursos de Graduação de Pedagogia, Normal Superior e Licenciaturas, oferecidos pelos estabelecimentos de ensino superior vinculados ao sistema estadual).
2. CONCLUSÃO

A Comissão de Planejamento, diante do exposto, manifesta-se favoravelmente à celebração do Convênio, a ser firmado pelas Diretorias de Ensino constantes no Projeto da Coordenadoria de Gestão da Educação Básica (fls. 52/77), para implantação do Programa Residência Educacional.
Ao término da primeira fase do Convênio (dezembro/2012), a Secretaria Estadual de Educação de São Paulo, deverá encaminhar relatório síntese com avaliação de mérito da execução do Programa implementado, para fim de acompanhamento e apreciação deste Colegiado.







São Paulo, 09 de abril de 2012.
a) Conselheiro Roque Theóphilo Junior
                        Relator
3. DECISÃO DA COMISSÃO
A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator. Presentes os Conselheiros: Maria Helena Guimarães de Castro e Roque Theóphilo Júnior.
                 Sala da Comissão em 09 de abril de 2012.

a) Conselheiro Roque Theóphilo Junior
                                  Presidente da CPL
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 11 de abril de 2012.

Consª. Guiomar Namo de Mello
No exercício da Presidência, nos termos
do Art. 11 da Deliberação CEE n° 17/73
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